
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
729.353 - PE (2015/0143883-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORE
S

: INGRID PATRICIA FELIX DA CRUZ E OUTRO(S) - 
DF021466 

 CARLOS ANDRE GUEDES LOUREIRO E OUTRO(S) - 
PE029743 

AGRAVADO  : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADOS : ADÉLIDE PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - PE014348 

 ALEXANDRE PORTUGAL PAES E OUTRO(S) - RJ098370 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, INCISO XXXV, 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AFRONTA AO ART. 5º, INCISOS LIV E LV, DA CARTA MAGNA. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.

1. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 5°, inciso 
XXXV, da Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, não obstante 
seja contrário aos interesses da parte, está suficientemente motivado, sem 
ficar configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição da República, 
aplicando-se à espécie o entendimento do STF exarado nos autos do 
AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral 
(Tema 339/STF).

2. A Corte Suprema, ao examinar o ARE/RG 
748.371/MT, reconheceu que carece de repercussão geral o tema 
relativo à violação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal, o que resulta, quanto 
a esses assuntos, no indeferimento liminar da insurgência (Tema 
660/STF).

 Agravo interno improvido. 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Francisco Falcão, 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 05 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
729.353 - PE (2015/0143883-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORE
S

: INGRID PATRICIA FELIX DA CRUZ E OUTRO(S) - 
DF021466 

   CARLOS ANDRE GUEDES LOUREIRO E OUTRO(S) - 
PE029743 

AGRAVADO  : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADOS : ADÉLIDE PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - PE014348 
   ALEXANDRE PORTUGAL PAES E OUTRO(S) - RJ098370 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE 
PERNAMBUCO contra decisão monocrática da Ministra Laurita Vaz, à época 
Vice-Presidente desta Corte, que apreciou recurso extraordinário interposto com o 
objetivo de reformar acórdão proferido pela Segunda Turma desta Corte assim 
ementado (fl. 1.261, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. 'É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada' (Súmula 
182/STJ).

2. Agravo regimental não conhecido".

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados nos termos da 
seguinte ementa (fl. 1.278, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. O aresto embargado contém fundamentação suficiente para 
demonstrar que 'é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa 
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada 
(Súmula 182/STJ)'.

2. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem 
ser rejeitados os embargos de declaração opostos, sobretudo quando 
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contêm elementos meramente impugnativos.
3. Embargos de declaração rejeitados".

A decisão agravada julgou prejudicado e indeferiu liminarmente o recurso 
extraordinário nos termos dos arts. 543-A, § 5º, e 543-B, § 3º, ambos do CPC/73 (fls. 
1.319-1.322, e-STJ). 

Aduz o agravante, em síntese, que "a discussão versada no recurso 
extraordinário aponta violação ao devido processo legal não por questões 
processuais mas porque o r. Acórdão recorrido deixou de aplicar - observar - 
dispositivo legal (no caso o art. 1022 do Código de Processo Civil em vigor). Ou 
seja, ainda que de cunho processual - a omissão que gerou a violação ao art. 1022 
do CPC - a garantia do devido processo legal deve ser observada" (fl. 1.332, 
e-STJ).

Pugna o agravante pelo regular processamento do recurso extraordinário.

A parte agravada, instada a manifestar-se, aduz incidência da Súmula 182 
do STJ, ausência de repercussão geral e, caso houvesse, violação meramente reflexa da 
Constituição.

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
729.353 - PE (2015/0143883-4)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, INCISO XXXV, 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AFRONTA AO ART. 5º, INCISOS LIV E LV, DA CARTA MAGNA. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.

1. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 5°, inciso 
XXXV, da Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, não obstante 
seja contrário aos interesses da parte, está suficientemente motivado, sem 
ficar configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição da República, 
aplicando-se à espécie o entendimento do STF exarado nos autos do 
AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral 
(Tema 339/STF).

2. A Corte Suprema, ao examinar o ARE/RG 
748.371/MT, reconheceu que carece de repercussão geral o tema 
relativo à violação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal, o que resulta, quanto 
a esses assuntos, no indeferimento liminar da insurgência (Tema 
660/STF).

 Agravo interno improvido. 
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece prosperar o recurso.

Quanto à suposta ofensa ao art. 5°, XXXV, da CF, o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do AI/RG/QO 791.292/PE, de Relatoria do Ministro Gilmar 
Mendes, reconheceu a repercussão geral do tema relativo à negativa de prestação 
jurisdicional e reafirmou a jurisprudência de que não se exige o exame pormenorizado de 
todas as provas e as alegações das partes em decisão assim ementada:

"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 
recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de 
ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 
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da Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da 
Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, 
o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem 
que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de ordem 
acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar 
a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral" (AI 
791.292 QO-RG, Relator: Min. GILMAR MENDES, julgado em 
23/6/2010, publicado em 13/08/2010 – grifei.).

Na hipótese dos autos, a despeito de a parte recorrente entender 
equivocada ou insubsistente a fundamentação que alicerça o acórdão atacado, 
constata-se que o julgado está satisfatoriamente motivado, em consonância com os 
parâmetros delimitados pelo Excelso Pretório, razão pela qual não ficou configurada 
ofensa à Constituição Federal nos termos veiculados no recurso extraordinário.

Cumpre ressaltar que a verificação do acerto ou desacerto dos 
fundamentos adotados pelo acórdão recorrido extrapola os limites de cognição da 
controvérsia constitucional deduzida, que está adstrita à aferição da existência ou não de 
motivação bastante para lastrear o decisum.

Nesse sentido, já se manifestou a Suprema Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL SOBRE OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSOS DE CORTES DIVERSAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, 
XXXV, LIV, LV E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA. 
CONTRARIEDADE AO ART. 93, IX, DA LEI 
FUNDAMENTAL. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO. AGRAVO IMPROVIDO. 

[...]
III – A jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de 

que a afronta aos princípios constitucionais do devido processo 
legal, da ampla defesa e do contraditório, da motivação dos atos 
decisórios, dos limites da coisa julgada e da prestação 
jurisdicional, se dependente de reexame prévio de normas 
infraconstitucionais, seria indireta ou reflexa. Precedentes. 

IV – A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não impõe 
seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que 
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu 
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convencimento. 
V – Agravo regimental improvido" (AI 819.102 AgR/RS, 1.ª 

Turma, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 11/4/2011, 
sem grifos no original.);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA 
REFLEXA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 636 DO STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. OFENSA 
REFLEXA. ARGUIÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PARA REAFIRMAR A JURISPRUDÊNCIA 
DA CORTE. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE 
RECURSOS INTERPOSTOS NO BOJO DE AÇÕES JUDICIAIS 
CONTRA ATOS DISCIPLINARES MILITARES. A COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL DEVE SER FIXADA NO 
ÂMBITO DOS ESTADOS. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS 
PENAL E ADMINISTRATIVA. FALTA RESIDUAL. SÚMULA 18 DO 
STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...]
2. Os princípios da legalidade, do devido processo legal, da 

ampla defesa e do contraditório, da motivação das decisões 
judiciais, bem como os limites da coisa julgada e da prestação 
jurisdicional, quando a verificação de sua ofensa dependa do 
reexame prévio de normas infraconstitucionais, revelam ofensa 
indireta ou reflexa à Constituição Federal, o que, por si só, não 
desafia a abertura da instância extraordinária. Precedentes. 

3. A matéria relativa à nulidade por negativa de prestação 
jurisdicional por ausência de fundamentação teve repercussão 
geral reconhecida pelo Plenário, no julgamento do AI 791.292 
QO-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 12/08/2010. Naquela 
assentada, reafirmou-se a jurisprudência desta Suprema Corte, no 
sentido de que o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, 
sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão. 

[...]
8. [...]" (ARE 664.930, AgR, 1.ª Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, 

DJe de  9/11/2012; sem grifos no original.).

Assim, o recurso extraordinário, no ponto, está prejudicado, consoante 
dispõe o art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil/73.
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No tocante à suposta violação dos princípios do contraditório, da ampla 
defesa e do devido processo legal (art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da 
República), registro que o Supremo Tribunal Federal, ao examinar o ARE/RG  748.371, 
reconheceu que a matéria carece de repercussão geral, de modo que o agravo deve ser 
liminarmente indeferido, com base no art. 543-A, § 5º, do Código de Processo Civil de 
1973.

Confira-se o julgado da Corte Suprema:

"Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema 
relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. 
Julgamento da causa dependente de prévia análise da adequada 
aplicação das normas infraconstitucionais. Rejeição da repercussão 
geral" (ARE 748.371 RG/MT, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 
1º/8/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0143883-4 AREsp 729.353 / PE

Números Origem:  00009015920038170730  02150127  2150127  215012700  42420030009010  
9015920038170730

PAUTA: 05/10/2016 JULGADO: 05/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE nos EDcl no AgRg
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CARLOS ANDRE GUEDES LOUREIRO E OUTRO(S) - PE029743 
AGRAVADO  : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : ADÉLIDE PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - PE014348 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : INGRID PATRICIA FELIX DA CRUZ E OUTRO(S) - DF021466 

 CARLOS ANDRE GUEDES LOUREIRO E OUTRO(S) - PE029743 
AGRAVADO  : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADOS : ADÉLIDE PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - PE014348 

 ALEXANDRE PORTUGAL PAES E OUTRO(S) - RJ098370 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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